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Portaria N° 1577/2022, de 09 de maio de 2022. Fund. Legal: art. 
145, § 1º e art. nº 146 da Lei n.º 5.810, de 24.01.1994
oBJETiVo: ministrar disciplina. oriGEM: MoJU-Pa
dESTiNo: BarcarENa-Pa
NoME do SErVidor: carloS rafaEl MarQUES doS SaNToSid. fUN-
cioNal: 5932134/2
carGo: ProfESSor SUBSTiTUTo
daTa iNicio: 09.05.2022
daTa TÉrMiNo: 26.05.2022
QUaNTidadE: 17,5 (dezessete e meia)
Portaria N° 1578/2022, de 09 de maio de 2022. Fund. Legal: art. 
145, § 1º e art. nº 146 da Lei n.º 5.810, de 24.01.1994
oBJETiVo: ministrar disciplina. oriGEM: BElÉM-Pa
dESTiNo: coNc. do araGUaia-Pa
NoME do SErVidor: WilliaMS da SilVa riBEiro
id. fUNcioNal: 5928904/2
carGo: ProfESSor SUBSTiTUTo
daTa iNicio: 31.05.2022
daTa TÉrMiNo: 17.06.2022
QUaNTidadE: 17,5 (dezessete e meia)
NEiValdo fialHo do NaSciMENTo
ordENador

Protocolo: 795674
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oUtras MatÉrias
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resoLUÇÃo Nº 3820/22-coNsUN, 20 de abril de 2022
EMENTa: aprova a alteração da resolução nº 3038/16-coNSUN, que esta-
belece os procedimentos e vantagens vinculadas ao afastamento de servi-
dores efetivos das carreiras de docente e de Técnico de Nível Superior da 
Universidade do Estado do Pará para Pós- Graduação Stricto Sensu.
o reitor da Universidade do Estado do Pará, no uso das atribui-
ções que lhe conferem o Estatuto e o regimento Geral em vigor, e em 
cumprimento à decisão do Egrégio conselho Universitário, em sessão ordi-
nária realizada no dia 20 de abril de 2022, promulga a seguinte:
resoLUÇÃo
art. 1º - fica aprovada a alteração da resolução nº 3038/16-coNSUN, que 
estabelece os procedimentos e vantagens vinculadas ao afastamento de ser-
vidores efetivos das carreiras de docente e de Técnico de Nível Superior da 
Universidade do Estado do Pará para Pós- Graduação Stricto Sensu.
caPÍtULo i
das disPosiÇÕes iNiciais
art. 2º - Esta resolução estabelece normas para o afastamento de ser-
vidores efetivos das carreiras de docente e de Técnico de Nível Superior 
da Universidade do Estado do Pará para cursos de Pós-Graduação Stricto 
Sensu, bem com para a concessão das seguintes vantagens a ele asso-
ciadas:
i – Bolsa Estadual de Estudo;
ii – auxílio de instalação;
iii – auxílio Tese e dissertação.
Parágrafo único: São entendidos como cursos de pós-graduação Stric-
to Sensu os cursos de Mestrado, doutorado e o Estágio de Pós-doutorado.
caPÍtULo ii
do aFastaMeNto Para cUrsar PÓs-GradUaÇÃo stricto seNsU
art. 3º - Será concedido afastamento remunerado aos Servidores Efetivos Es-
táveis docentes e Técnicos de Nível Superior da UEPa, nas seguintes moda-
lidades: parcial, integral ou mista, após a tramitação e a aprovação previstas 
nos artigos dessa resolução e mediante assinatura de termo de compromisso.
§1º-os servidores efetivos das carreiras de docente e de Técnico de Nível 
Superior da Universidade do Estado do Pará em estágio probatório não te-
rão direito ao afastamento para cursar pós-graduação stricto sensu e nem 
às vantagens a ele associadas.
§2º- No caso de servidores docentes, o afastamento para cursar pós-gra-
duação strictosensu fica obrigatoriamente condicionado a existência de 
vaga dentro do percentual de 20% do departamento, ratificada pela DDE.
art. 4º - o afastamento remunerado para cursar pós-graduação stricto 
sensu será concedido no limite máximo de:
i – 30 meses para mestrado;
ii – 48 meses para doutorado;
iii – 12 meses para o Estágio de Pós-doutorado.
§1º- docentes e Técnicos de Nível Superior Efetivos da UEPa só pode-
rão cursar uma vez Mestrado, doutorado e Estágio Pós-doutorado, com 
afastamento remunerado, Bolsa de Estudos, auxílio deinstalaçãoe auxí-
lio Tese e dissertação, independente da duração e modalidade de afasta-
mento (parcial, mista ou integral).
§2º- Servidores que ao ingressarem na UEPa já possuam a titulação não poderão 
ser liberados para uma nova pós-graduação Stricto Sensu de mesmo nível.
art. 5º - os cursos de Pós-Graduação Stricto Sensu de destino dos servi-
dores liberados precisam atender aos seguintes critérios:
i – Quando realizados no Brasil: serem recomendados pela coordenação 
de aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (caPES) e reconhecidos 
pelo conselho Nacional de Educação/Ministério da Educação (cNE/MEc).
ii – Quando realizados no exterior: serem amparados pelo Ministério da 
Educação ou órgão equivalente no país.
caPÍtULo iii
do FLUXo ProcessUaL e das coNdiÇÕes Para o aFastaMeNto 
À PÓs-GradUaÇÃo stricto seNsU
art. 6º – Todos os pedidos de afastamento deverão ser submetidos aos trâmi-
tes legais da UEPA, conforme a especificidade de lotação do servidor a seguir:
i – No caso de docentes: aprovação na Plenária departamental; aprovação 
no conselho de centro; instrução Processual pela ProPESP; instrução da 
diretoria de desenvolvimento do Ensino; aprovação na câmara de Gestão 

e Planejamento do coNSUN; aprovação na câmara de Pesquisa e Pós-gra-
duação do coNSUN; aprovação no conselho Universitário.
ii – No caso de técnicos de nível superior dos campi da capital: aprovação 
da chefia imediata; aprovação no Conselho de Centro; Instrução Proces-
sual pela ProPESP; aprovação na câmara de Gestão e Planejamento do 
coNSUN; aprovação na câmara de Pesquisa e Pós-graduação do coNSUN; 
aprovação no conselho Universitário.
iii – No caso de técnicos de nível superior dos campi de interiorização: 
aprovação da chefia imediata; aprovação no Conselho de Campus; Instru-
ção Processual pela ProPESP; aprovação na câmara de Gestão e Planeja-
mento do coNSUN; aprovação na câmara de Pesquisa e Pós-graduação do 
coNSUN; aprovação no conselho Universitário.
iV – No caso de técnicos de nível superior lotados em unidades vinculadas 
à gestão superior: aprovação da chefia imediata; Instrução Processual pela 
ProPESP; aprovação na câmara de Gestão e Planejamento do coNSUN; 
aprovação na câmara de Pesquisa e Pós-graduação do coNSUN; aprova-
ção no conselho Universitário.
§1º– os processos não poderão permanecer por mais de 30 (trinta) dias 
em cada uma das instâncias.
§2º– Em caso de solicitação de readequação do período de afastamento 
(dentro dos prazos de afastamento constantes nesta normativa), o inte-
ressado deve obedecer ao mesmo fluxo processual aplicado a seu processo 
inicial de afastamento.
art. 7º – a data de início do afastamento para cursar pós-graduação stricto 
sensu coincidirá com a data de início do curso, conforme documento expe-
dido pelo programa de pós-graduação stricto sensu.
Parágrafo único: Nos casos em que o servidor solicitar o afastamento para 
cursar pós-graduação stricto sensu em período posterior ao início do curso 
prevalecerá, para efeitos do início do afastamento, a data do requerimento.
art. 8º – a solicitação de afastamento para cursar pós-graduação stricto 
sensu deve ser instruída dos seguintes documentos:
I – Plano de qualificação docente aprovado no departamento e encaminha-
do à respectiva direção de centro, constando a previsão de afastamento 
do solicitante, para os casos de servidores docentes.
ii – formulário de solicitação de afastamento para pós-graduação stricto 
sensu, segundo o modelo estabelecido pela ProPESP.
iii – formulário de liberação departamental, em caso de servidor docente, 
constando justificativa da relevância e adequação do curso de pós-gradua-
ção stricto sensu para área de atuação, função e instituição.
IV - Formulário de liberação da chefia imediata, em caso de servidor técnico 
de nível superior, constando justificativa da relevância e adequação do curso 
de pós-graduação stricto sensu para área de atuação, função e instituição.
V – documento de aprovação ou aceitação do requerente pela instituição 
de destino, incluindo informação de período de início e fim do curso.
Vi – documento que comprove a regularização do curso pela capes, quan-
do curso realizado no Brasil, ou pelo Ministério da Educação ou órgão equi-
valente, quando o curso for realizado no exterior.
Vii – documento que expressa a modalidade de oferta do curso, se presen-
cial ou a distância, se modular ou regular.
Viii- documento que relaciona as instituições que podem reconhecer o tí-
tulo no Brasil em casos de cursos realizados no exterior .
iX- Termo de compromisso assinado pelo docente ou técnico que irá reco-
nhecer o título no Brasil em casos de cursos realizados no exterior.
art. 9º – o servidor solicitante do afastamento para cursar pós-graduação 
stricto sensu terá o período máximo de 30 dias para realizar a entrega do 
termo de compromisso à ProPESP, a contar da data em que a referida 
Pró-reitoria fizer esta solicitação.
caPÍtULo iV
do aFastaMeNto ParciaL, iNteGraL oU Misto
Art. 10 - Para fins de afastamento integral ou parcial, será observado 
o previsto nos incisos i e ii do art. 25 da lei nº 6.839, de 15 de mar-
ço de 2006, garantindo:
i – afastamento integral para a realização de cursos de mestrado, douto-
rado e estágio pós-doutorado fora do Estado;
ii – afastamento parcial para a realização de cursos de mestrado, dou-
torado e estágio de pós-doutorado em cidades onde o docente trabalhar.
iii – afastamento integral para casos em que a cidade de realização do curso 
exceder 200 km de distância, em linha reta, daquela de lotação do servidor.
iV – afastamento parcial aos servidores matriculados em cursos de Pós-
Graduação Stricto Sensu, cujo desenho curricular não exija a presen-
ça do discente no local do curso em caráter permanente, mesmo que estes 
cursos sejam realizados em outros estados brasileiros ou no exterior.
Parágrafo único: aos docentes itinerantes será considerado como local de 
lotação o campus de maior alocação de aulas efetivas nos últimos 4 (qua-
tro) semestres letivos concluídos.
art.11–a modalidade de afastamento misto (com períodos parciais e in-
tegrais de afastamento) poderá ser concedida aos servidores matricula-
dos em programas interinstitucionais como MiNTEr e diNTEr, celebra-
dos entre UEPa e iES promotoras localizadas fora do Estado do Pará, bem 
como em casos de cursos realizados no Brasil ou no Exterior que não exi-
jam a presença do discente no local do curso em caráter permanente.
caPÍtULo V
da BoLsa estadUaL de estUdo
art. 12 - Será concedido auxílio denominado Bolsa Estadual de Estudo 
aos pós-graduandos, a título de incentivo à pós-graduação stricto sen-
su de servidores efetivos estáveis docentes e técnicos de nível superior 
da UEPa, desde que estes servidores obtenham afastamento para cursar 
pós-graduação stricto sensu.
art. 13 - a Bolsa Estadual de Estudo será concedida no limite máximo de 
30 meses para mestrado, 48 meses para doutorado e 12 meses para o 
Estágio de Pós-doutorado.
Parágrafo único: Não haverá concessão de bolsa estadual de estudo além 


